PLANOS DE SAÚDE DOS SERVIDORES ESTÃO NO VERMELHO – CORREIO BRAZILIENSE

Cassi e Assefaz têm rombo de R$ 145 mi

Após o rombo de R$ 260 milhões em 2012 que levou a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) a intervir, há duas semanas, na Geap — a fundação que administra os planos de saúde de 625 mil servidores públicos federais e dependentes —, pelo menos duas outras grandes operadoras de convênios do funcionalismo estão com sinal de alerta piscando. As contas da Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) e da Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda (Assefaz) fecharam o ano passado com buracos preocupantes no caixa.

A Cassi, com 855 mil beneficiários, entregou balanço com deficit de R$ 107,6 milhões, depois de cinco anos de superavit. O resultado da Assefaz, que atende 96,3 mil servidores e dependentes, foi proporcionalmente muito pior: a fundação encerrou o ano com rombo de R$ 37,2 milhões, o equivalente a um terço do registrado pela operadora do Banco do Brasil, que tem quase 10 vezes mais usuários atendidos. O último deficit da entidade dos servidores da Fazenda, de R$ 15,2 milhões, havia sido registrado em 2008.

As duas empresas em questão, além da Geap, fazem parte do grupo de operadoras de autogestão, sem fins lucrativos, administradas por representantes dos próprios beneficiários. São mantidas com recursos repassados pelo empregador e por meio das mensalidades pagas pelos funcionários. A maioria dessas 214 operadoras em funcionamento no Brasil é composta de servidores e trabalhadores de empresas com capital público.

Para cobrir os buracos de 2012, a Cassi e a Assefaz recorreram às reservas técnicas, ou seja, ao que conseguiram poupar nos últimos anos. Significa que, por enquanto, elas têm condições de honrar os compromissos com o atendimento médico dos beneficiários. Para não chegar, porém, à situação dramática de falta de dinheiro em caixa, a conta será, de imediato, repartida entre os associados. Este ano, o reajuste das mensalidades das duas operadoras será bem acima da média esperada, de 8% a 10%, para o mercado em geral.

O aumento tentará evitar rombo ainda maiores e, consequentemente, a intervenção da ANS por problemas técnico-financeiros — o chamado regime de direção fiscal, em que um profissional indicado pelo órgão regulador passa a acompanhar a gestão da empresa. A medida é adotada pela agência quando são detectadas “anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves, que coloquem em risco a continuidade do atendimento à saúde”. Quase sempre, trata-se de problemas na administração dos recursos dos participantes.

Preocupação

Tanto a Cassi quanto a Assefaz atribuem os maus resultados de 2012 ao aumento das despesas com atendimento médico-hospitalar dos beneficiários, para atender recomendações da ANS, de ampliação das coberturas. Culpam, ainda, a remodelagem de planos, também por ordem do órgão regulador, o que teria impactado negativamente as receitas. A agência, no entanto, sempre fixa prazo elástico, algumas vezes prorrogado, para que o mercado se adapte às mudanças da legislação, antes que novas regras entrem em vigor.

O fato é que somente após o deficit bater à porta, as duas operadoras tomaram a iniciativa de reduzir custos administrativos. Dados do balanço da Assefaz mostram que a entidade gastou, em 2012, R$ 79,1 milhões com funcionários, sistemas informatizados e manutenção de unidades de atendimentos espalhadas pelo país. O total equivale a 19% das receitas, índice considerado elevado por especialistas. No mesmo período, a Cassi comprometeu, com despesas administrativas, 9,4% do arrecadado. Fundações bem administradas trabalham com taxas em torno de 7%. A instituição dos funcionários do Banco do Brasil começou a cortar gastos ao longo de 2012. A Assefaz adotou medidas de contenção somente em dezembro, aplicadas a partir de janeiro deste ano. Procuradas pelo Correio, Cassi e Assefaz não quiseram se pronunciar oficialmente.

Uso político

Técnicos do governo que acompanham de perto o caixa das operadoras de saúde que atendem exclusivamente servidores públicos e seus dependentes veem uso político da entidade. Há sinais de que desvios estejam sendo cometidos por meio de contratos superfaturados. As investigações ainda não chegaram a nenhuma conclusão. Mas a ordem é punir eventuais responsáveis por irregularidades.

Problemas se multiplicam

A situação dos planos de saúde dos servidores preocupa. Somente no ano passado, cinco instituições de autogestão, incluindo a Geap, sofreram intervenção da ANS. Estão na lista a Fundação Assistencial dos Servidores do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Fassincra) e a Caixa de Assistência Médica e Benefícios da Polícia Civil do Distrito Federal (Camb). A Caixa de Assistência dos Funcionários da Empresa Energética de Sergipe (Cagipe) está sob intervenção desde 2010. Todas registraram deficits altos, combinados com má gestão, que inviabilizaram o pagamento do atendimento médico aos pacientes. Caso não regularizem as finanças, as próximas a figurarem nessa lista poderão ser a Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda (Assefaz) e a Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi).

O caso da fundação do servidores da Fazenda — entre eles, analistas tributários e auditores da Receita Federal e analistas do Tesouro Nacional — torna-se ainda mais complicado quando se verificam as reservas de caixa para fazer frente aos compromissos com atendimento médico. Em janeiro, esses recursos somavam R$ 56 milhões. E a fonte deve secar ainda mais, pois a entidade tem registrado déficits mensais. A esperança da diretoria está no reajuste das mensalidades, previsto para julho. Já a Cassi tem cerca de R$ 1,5 bilhão na conta, o que garante uma folga maior para cobrir deficits médios de R$ 10 milhões ao mês até o próximo aumento.

O buraco nas contas da Assefaz já apareciam nos relatórios trimestrais de 2012 e, inclusive, tinham levado integrantes do conselho de administração da operadora a entrar em rota de colisão com a diretoria, comandada por Hélio Bernardes. Eles chegaram a aprovar, no ano passado, uma auditoria externa no balanço da fundação. A contratação da empresa que passará pente-fino na contabilidade ficou, no entanto, para este ano. Os conselheiros querem saber se o responsável pela situação são mesmo os gastos maiores com saúde ou se os recursos não estão sendo mal administrados. (AD)

Situação reversível

O diretor executivo da Geap, Juscelino Francisco Menezes, admite as dificuldades pelas quais passa a entidade, que está sob intervenção da Agência Nacional de Saúde (ANS) há duas semanas, mas garante que a situação é reversível. “A Geap é uma entidade viável, sustentável e moderna, englobando convênios com 87 instituições públicas, que somam 625 mil pessoas, e uma rede de 24 mil prestadores de serviço”, diz. 

Fassincra pede R$ 40 milhões

Sob intervenção da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) desde o início de 2011, a Fundação Assistencial dos Servidores do Incra (Fassincra) está cobrando R$ 40 milhões do Ministério do Planejamento, comandado por Miriam Belchior. A entidade alega que esses recursos se referem às cotas devidas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. O órgão não teria repassado as parcelas das contribuições de seus funcionários que aderiram aos planos de saúde administrados pela fundação. Sem esse dinheiro, o rombo no caixa da Fassincra só aumenta, e as chances de a intervenção da ANS ser suspensa diminuem.

Indagada pelo Correio sobre a real situação financeira da Fassincra, a presidente da entidade, Maria de Jesus Santana, recusou-se a fornecer os deficits registrados em 2012 e nos anos anteriores. Disse apenas que quer receber os R$ 40 milhões que devem ser repassados pelo Planejamento, o que ajudaria a colocar as finanças em dia. Esse valor se refere, segundo ela, a contribuições retidas pelo governo desde 2009, agravando os problemas de caixa do convênio.

A intervenção da ANS na Fassincra ocorreu depois de a entidade mergulhar em uma crise que resultou na falta de pagamento da rede credenciada de saúde. Nem mesmo o reajuste das mensalidades dos convênios no ano passado, de 70%, foi suficiente para pôr a casa em ordem. Com isso, cerca de 20 mil beneficiários, entre eles servidores do Ministério do Desenvolvimento Agrário e seus dependentes, correm o risco de ficar  sem atendimento. A ANS informou que a fundação ainda permanecerá sob regime de direção fiscal por prazo indeterminado.

Apesar de culpar o governo pela crise da Fassincra, Maria de Jesus admitiu a entidades sindicais, em 2011, que a fundação foi muito mal administrada nos anos anteriores à sua gestão. Segundo ela, há quatro anos, o Planejamento instituiu uma tabela de repasse de recursos per capita (por servidor), que ficou sem correção até o fim de 2012, embora as despesas tenham aumentado ano a ano. “A atualização dos gastos feita em dezembro último não foi pequena”, afirma Santana

As pressões de sindicalistas e de políticos por ajuda à Fassincra não têm, contudo, dobrado Miriam Belchior, que se recusa, por enquanto, a tapar buraco gerado por má gestão das operadoras. O Planejamento informou ao Correio que, fora os aportes previstos na portaria de dezembro de 2012, “não há previsão de qualquer outro repasse do Tesouro Nacional para entidades de autogestão que operam planos de saúde”.
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